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JUSTIFICATIVA PARA FORMALIZAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO 

AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 029/2022 – SEMTRAS  

 

Interessado: Município de Santarém – Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência 

Social. 

Trata-se de procedimento pertinente a formulação do Primeiro Termo Aditivo ao 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 029/2022 – SEMTRAS,  ADESÃO ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2022-SEFIN, CUJO OBJETO É 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS, 

AVISOS E RESULTADOS DE LICITAÇÕES, EXTRATOS DE CONTRATOS, DE ATAS, 

PORTARIAS DE FISCAL DE CONTRATOS, E OUTRAS MATÉRIAS DE INTERESSE 

PÚBLICO, EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO ESTADUAL, IMPRENSA OFICIAL DO 

ESTADO E IMPRENSA OFICIAL DA UNIÃO, OBJETIVANDO ATENDER A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS DA PREFEITURA DE SANTARÉM, celebrado entre a 

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social e a empresa Editora Diário Do 

Estado LTDA. 

O termo de aditamento pode ser usado para efetuar acréscimos ou supressões no 

objeto, prorrogações, repactuações, além de outras modificações admitidas em lei que 

possam ser caracterizadas como alterações do Contrato. 

È inerente ao regime jurídico dos contratos administrativos a possibilidade de 

modificá-los, respeitando os direitos do contratado, para melhor adequá-lo ao interesse 

público pretendido. A prorrogação de prazo ao Contrato nº 029/2022-SEMTRAS, 

considerando que a Secretaria ainda possui saldo para o objeto contratual. 

No intuito de atribuir às contratações públicas maior transparência e efetividade, a 

Lei nº 8.666/93 veio estabelecer normas gerais sobre o procedimento licitatório, às quais o 

administrador público se encontra adstrito. O princípio da publicidade se insere nesse meio 

como mais um instrumento na busca da probidade administrativa e contribui para o alcance 

dos objetivos da administração pública, uma vez que a ampla divulgação do certame 

possibilita o acesso indistinto de todos os interessados à licitação e, em consequência, 

contribui para ampliar o universo de propostas. Este princípio assume elevado grau de 

importância, uma vez que, além de princípio geral de Direito Administrativo, também 

constitui condição de eficácia da própria licitação (art. 21, Lei nº 8.666/93) e do contrato 

administrativo (art. 61, § único, Lei nº 8.666/93). Verifica-se, pois, que o princípio da 

publicidade enseja a realização do controle dos atos administrativos pelo povo e contribui 

para efetivação dos demais princípios, tais como moralidade e impessoalidade. 

https://jus.com.br/tudo/regime-juridico
https://jus.com.br/tudo/contratos-administrativos
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Da análise da Lei de Licitações, resta configurado que, no que pese o princípio da 

publicidade não se restringir à publicação do aviso da licitação, diante da essencialidade da 

divulgação da ocorrência do certame para a legitimação dos procedimentos adotados na 

contratação pública, a disciplina do artigo 21 da Lei nº 8.666/93 se reveste de importância 

ímpar para a efetividade dos princípios que regem a Administração Pública. Neste sentido, 

reforçando a essencialidade da transparência dos atos administrativos para o alcance de 

uma Administração proba e eficiente, arrematamos as considerações do presente artigo 

com as sábias palavras de Colaço Antunes (1990, apud AMARAL, 2007, p. 19): “Uma 

Administração opaca infantiliza, uma Administração transparente esclarece e tranquiliza”. 

Diante disso, seguindo o que rege os Princípios da Segurança Jurídica e da 

Transparência dos Atos Públicos, que tem como objeto a proteção a confiança do Direito 

praticado pela Administração Publica, o presente Termo Aditivo de Prorrogação de prazo 

está conforme estabelecido no do art. 57, inciso II, §2º da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, in verbis: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 
relativos:  
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 
que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;  
§2º - Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. 

 
Tendo em vista que o Contrato com vigência até 01/09/2023, se faz necessário a 

prorrogação do prazo de vigência do aludido contrato por 12 (doze) meses, observando que 

as condições e preços são favoráveis, sendo que esta Secretaria possui saldo para 

aquisição do objeto contratual. 

 Princípio da publicidade vem do dever de divulgação oficial dos atos administrativos 

que se configura no livre acesso dos indivíduos a informações de seu interesse e de 

transparência na atuação administrativa. Como os agentes públicos atuam na defesa dos 

interesses da coletividade, a proibição de condutas sigilosas e atos secretos é um corolário 

da natureza funcional de suas atividades.  

Portanto, a publicidade dos atos administrativos constitui medida voltada a 

exteriorizar a vontade da Administração Pública divulgando seu conteúdo para 

conhecimento público, tornar exigível o conteúdo do ato, desencadear a produção de efeitos 

do ato administrativo e permitir o controle de legalidade do comportamento. 

O artigo 37 da Constituição Federal dispõe que a administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 

Assim sendo, passa-se a análise legal da possibilidade de prorrogação do Contrato 

nº 029/2022, por 12 (doze) meses, bem como a exigência de autorização e justificativa 

assinado nos moldes do art. 57, inciso II, §2º da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, 

nestes termos. Ressaltamos ainda que conforme empenhos, o citado contrato possui um 

saldo no valor de R$ 67.492,00 (Sessenta e sete mil quatrocentos e noventa e dois reais), 

não sendo necessário solicitar reserva orçamentária. 

Diante do caso em tela, e com atenção a legislação observa-se que o aditamento ao 

contrato é a melhor alternativa para a Administração Pública, uma vez que a aquisição é 

necessária e os preços ofertados continuam oferecendo vantagem para a Administração 

Pública Municipal; uma vez que a empresa deu o aceite mantendo preços e condições. 

Desta forma, a alteração do Contrato é possível, eis que o do art. 57, inciso II, §2º da 

Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, dão o devido respaldo legal, justifica-se a 

confecção do Segundo Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo ao Contrato 

Administrativo nº 029/2022 – SEMTRAS. 

   Santarém, 28 de agosto 2023. 

 

 

 

__________________________________________ 

Celsa Maria Gomes de Brito Silva 
Secretária Municipal do Trabalho e Assistência Social - SEMTRAS 

Decreto Nº 757/2022 – GAP/PMS 
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